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NOTA DE IMPRENSA 

Câmara Municipal de Espinho 
N.º 4/2025 

Reunião ordinária da Câmara Municipal de 20 de novembro aprova Carta 
Educativa de 2.ª geração, protocolos de proteção civil, medidas fiscais e 
nomeações para órgãos intermunicipais 

 

A Câmara Municipal de Espinho reuniu em sessão ordinária no dia 20 de 
novembro de 2025, nos Paços do Concelho, e aprovou um conjunto de propostas 
de natureza educativa, de proteção civil, de organização administrativa e de 
gestão financeira que visam reforçar a capacidade de resposta do Município às 
necessidades da comunidade e promover o desenvolvimento sustentável do 
concelho. 

 

1. Carta Educativa de 2.ª Geração de Espinho 

Foi aprovada a Carta Educativa de 2.ª geração, documento de planeamento 
prospetivo que visa assegurar a adequação da rede de estabelecimentos de 
educação pré-escolar e de ensino básico e secundário às necessidades locais e à 
procura efetiva. 
Elaborada nos termos do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a Carta integra 
uma análise detalhada das dinâmicas demográficas e socioeconómicas, um 
diagnóstico atualizado da rede educativa municipal e propostas de ordenamento 
progressivo a médio e longo prazo. O objetivo é garantir condições favoráveis à 
excelência educativa, à modernização do sistema e à gestão eficiente dos 
recursos existentes. 

No âmbito dos seus objetivos, a Carta Educativa pretende, designadamente: 

• Assegurar a adequação da rede de estabelecimentos de educação pré-
escolar e de ensino básico e secundário, garantindo que as ofertas 
educativas disponíveis no município respondem à procura efetiva 
existente; 

• Refletir, a nível municipal, o processo de ordenamento nacional e 
intermunicipal da rede de ofertas de educação e formação; 
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• Promover o desenvolvimento de centros de excelência e de competências 
educativas, bem como assegurar condições para uma gestão eficiente dos 
recursos educativos disponíveis; 

• Incluir uma análise prospetiva que estabeleça objetivos de ordenamento 
progressivo, a médio e longo prazo; 

• Garantir a coerência da rede educativa com a política urbana do 
município, nomeadamente com a distribuição espacial da população e das 
atividades económicas. 

A autarquia sublinha que a educação é uma prioridade estratégica e um pilar 
estruturante do desenvolvimento do concelho. Apostar na educação significa 
investir no futuro, na inclusão social, na igualdade de oportunidades, na formação 
integral dos jovens e na construção de uma comunidade mais qualificada, mais 
justa e mais participativa. 
Neste sentido, a Carta Educativa de 2.ª geração constitui um instrumento 
fundamental para orientar as políticas educativas municipais, reforçando o 
compromisso de Espinho com um sistema educativo moderno, coeso e preparado 
para os desafios atuais e futuros. 

 

2. Protocolo com a Associação Humanitária Bombeiros Voluntários do 
Concelho de Espinho — Utilização do Veículo Florestal de Combate a 
Incêndios 

A Câmara deliberou autorizar a utilização, pela Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários do Concelho de Espinho (AHBVCE), do Veículo Florestal 
de Combate a Incêndios (VFCI) integrado na frota operacional da associação. 

A aquisição deste VFCI representou um investimento de 251.220,00€ (IVA 
incluído), financiado pelo Programa Regional NORTE 2030, com fundo aprovado 
de 213.537,00€, correspondente a 85% de taxa de comparticipação, reforçando 
significativamente a capacidade operacional do concelho no âmbito da proteção 
civil. 

A decisão enquadra-se no protocolo de colaboração celebrado entre o Município 
e a AHBVCE em dezembro de 2024 que visa reforçar a capacidade de resposta em 
matéria de emergência, garantindo o cumprimento das obrigações relativas à 
Força Mínima de Intervenção Operacional (FMIO) e assegurando a 
disponibilidade de meios técnicos para ocorrências como incêndios rurais, 
intempéries, salvamentos e ações de prevenção. 
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3. Designação de representantes do Município na Assembleia Intermunicipal 
da LIPOR 

Foi aprovada a indicação dos representantes do Município de Espinho na 
Assembleia Intermunicipal da LIPOR para o mandato 2025-2029. Para além do 
Presidente da Câmara, Jorge Manuel Mengo Ratola, foram designados os 
vereadores José Manuel Gonçalves da Fonseca Pinho e André Filipe da Costa 
Guimarães. 

 

4. Designação do representante do Município na ENERGAIA 

Atendendo à cessação do anterior representante, a Câmara deliberou designar o 
vereador José Manuel Gonçalves da Fonseca Pinho como novo representante do 
Município de Espinho na ENERGAIA – Agência de Energia. 

 

5. Representação do Município na Assembleia Intermunicipal da Associação 
de Municípios das Terras de Santa Maria 

Para integrar a Assembleia Intermunicipal da Associação de Municípios das 
Terras de Santa Maria (AMTSM), foi deliberada a designação, para o mandato 
autárquico 2025-2029, do Presidente da Câmara, Jorge Manuel Mengo Ratola, e 
dos vereadores José Manuel Gonçalves da Fonseca Pinho e André Filipe da 
Costa Guimarães. 

 

6. Designação dos representantes do Município nos Conselhos Gerais dos 
Agrupamentos de Escolas 

Foram designadas para representar o Município nos Conselhos Gerais dos 
Agrupamentos de Escolas do concelho os seguintes elementos: Vereadora Carla 
Maria Ferreira Coelho e Técnica Superior Maria Manuela Avelar da Rocha, nos 
termos legais aplicáveis. 

 

7. Participação variável no IRS para 2026 

O Município deliberou fixar a participação variável do IRS para o ano de 2026 em 
4,50%, mantendo a taxa aplicada em 2025, em linha com a política de 
estabilização financeira municipal. 
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8. Definição das taxas de IMI para 2025 (liquidação e cobrança em 2026) e 
redução por dependentes 

A Câmara propôs à Assembleia Municipal a aplicação das seguintes taxas 
relativas ao IMI de 2025 (liquidação e cobrança em 2026): 

• Prédios rústicos: 0,80%; 

• Prédios urbanos (freguesias de Espinho, Anta e Silvalde): 0,37%; 

• Prédios urbanos (freguesias de Paramos e Guetim): 0,34%. 

Foi também proposta a manutenção da redução da taxa de IMI aplicável a 
habitação própria e permanente em função do número de dependentes do 
agregado familiar: redução de 30€ (1 dependente), 70€ (2 dependentes) e 140€ (3 
ou mais dependentes). 

 
Foi dado conhecimento à Câmara do processo de identificação de imóveis 
potencialmente devolutos e determinou que a atual listagem seja revista, 
procedendo-se à atualização com os necessários procedimentos de notificação e 
audição previstos na lei. 

 

9. Lançamento da derrama para 2026 

O Executivo municipal aprovou o lançamento da derrama para 2026 à taxa de 
1,30%, mantendo a percentagem aplicada em 2025. 

 

10. Mercado de Natal Espinho 2025 - Regulamento de funcionamento 

Tendo em conta a proximidade das festividades e a necessidade de garantir o 
arranque atempado da iniciativa, a Câmara ratificou o despacho n.º 7/2025 
exarado pelo Presidente da Câmara e aprovou o regulamento de funcionamento 
do Mercado de Natal Espinho 2025. 
O Mercado visa dinamizar o comércio local e promover animação urbana durante 
a quadra natalícia, destacando produtos gastronómicos, doçaria, artesanato e 
artigos de decoração, e garante regras claras para a atribuição de espaços e 
funcionamento da iniciativa.  

O Programa de Natal de 2025 tem início previsto para o dia 28 de novembro, 
com a inauguração do Mercado de Natal e o acender oficial das iluminações 
de Natal na cidade, marcando o arranque das atividades festivas promovidas pelo 
Município. 
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20 de novembro de 2025 

Gabinete de Apoio ao Presidente 
Câmara Municipal de Espinho 


